
À Sccretária Municipal de Educâção,

Sra. Luiza Aurélia Costa dos Santos Teixerra.

Senhora Secretiíria-

Encamiúamos cópia do RECURSO impetrado pela empresa J, J. LOCAÇÕf,S -&
CoNST^RUÇÕES EIRELI, CNPJ tr' 18.866.41U0001-20, paÍticipanre no PREGÀO
ELETRÔNrCO N."014/2021, objeto: CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE VEICULOS
DESTINADOS AO TRANSPORTE ESCOLAR JLINTO A SECRETARIA DA EDUCAÇÀO DO
MLNICíPIO DE CRÁTEÚS - CE. com base no Art. 13, inciso Iv, do Decreto Federal no.

10.024/2019 e suas alterações. Acompanha o prcsente recüso às laudas do processo no

2506.0212021 juntâmente com as devidas informações e pareceres deste Pregoeiro Oficial sobre o
cÍtso.

Cumpre-nos informar que forâm apresentadas CONTRÁRRAZÔES ao recurso, após a

comunicação a empresa participante, conforme determina o Art.44' § 2' do Decreto Federâl n'.
10.02112019, pelo panicipa:rte empresa: PRA JA COMERCIO DE VEICULOS LTDA - ME,
inscritâ no CNPJ sob o 00.753.601/0001-75.

Crareús CE, l3 de agosto de 2021-

(;OMES OLIVEIRA
PRF-GOEIRO

PORTARIA N" 015.01.0 1/2
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Termo: DECISóRIO.
Processos n' 2506.0212021
Pregão Eletrônico 014/2021
Assunto: RECURSO ADMINISTRATM.
Recorrenre: J. J. LOCAÇÔES & CONSTRUÇÔES EIRTLI, CNPJ n' 18.866.411/0001-20.
Recorrida: Pregoeiro Municipal de Crateús.
Contrârrazões: PRA JA COMERCIO DE VEICULOS LTDA - ME. inscrita no CNPJ sob o

00.753.601/0001-75.

I _ PREAMBULO:

Conforme relatório de disputa do Pregão Eletônico, ao(s) 03 (rês) dia(s) do mês de

fevereiro do ano de 2021, as oShoras no endereço eletrônico Bolsa de Licitações do Brasil - BLL
www.bll.ors.br, nos teÍnos da convocação de aviso de licitação, reuniram-se o pregoeiro e equipe
de apoio. para proceder a sessão pública de pregão eletrônico N." 014/2021 com o objeto
CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE VEICULOS DESTINADOS AO TRANSPORTE
ESCOLAR JL]NTO A SECRETARIA DA EDUCAÇÂO DO MT,'NICiPIO DE CRATEÚS CE.

DA INTENCÃO RECURSAL DA EMPRESAi J. J, LOCAÇÔES & CONSTRUçÕES EIRELI.
CNPJ n' I 8.866.41 l/0001-20.

A intenção de recurso apresentado pela empresâ, ocoÍreu nos teEnos que segue

A recorrente deve aprcsentar todos os motivos de sua insurgência, no momento da

\-. manifestação da intenção de recorrer Não basta transpârecer sua discordância, deverá apontar os
motivos do conflito O mérito do recurso será âdstrito à Ía nodis

Como vimos os motivos apÍesentadas em júgamento de habilitaçào são objetilos e se

balizaram em argumentos bem definidos previstos no edital. Já que trata-se de questionamento
quanto a habilitação do licitante declarado habilitado no processo PRA JA COMERCIO DE
VEICULOS LfDA - ME, inscrita no CNPJ sob o 00.753.601/0001-75.

Em sede de admissibilidade, foram preenchidos os pressupostos de legirimidade,
interesse processual, fundamentação, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das
exigências e tempestividade, confome comprovam os documentos acostados ao Processo de
Licitação já identificado, pelo que se passa à aniílise de suâs alegações.

II - DAS CONTRARRAZÕES:

Cumprcm-nos informar que foram apresentâdas contrarrazôes de recurso, conforme
determina o AÍ. 44, § 2'do Decreto Federal n'. 10.02412019, pela empresa: PRA JA COMERCTO

Á.

JÂcoMEÂcloDEvErcULosrTDÁ-MEporârÍsetâ€leoNPJ(mnraiê@dEs,@mdiz:16.rdlitÂ:s6l5o)
lêrdr varküú, 30 .la6

Â côNsTRl)coFs F|RFll14:44:04 ÂECUBSO MANIFESTÁDO ,r J

d§ r:§i@ffi"
RESPOSTA ÀO RECURSO ADMINISTRATTVO
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DE VEICULOS LIDA - ME, inscrita no CNPJ sob o 00.753.601/0001-75

III - SINTESE DO RECURSO:

PrelimiDarmente aduzimos que o impetrante ateve-se a alegar que a licitante PR-A JA
COMERCIO DE VEICULOS LTDA- ME, apresentou o caÍão do CNPJ exigido no irem 9.6.1.2.1,
esraria inválido por ter sido emitido na data de 08/04/21. descumprindo o item 9.6.1.5 "e" do edital
que prevê que documentos que não trazem prazo da validade serão consideÉdos válidos por 30
(trinta) dias. Para além desse motivo, constante na intençâo de recurso, questiona rambém o fato da

empresa não ter apresentado junto ao balanço patrimonial a CRP - Certificado de Registro
Profissional do contador rcsponsável pela assinatura do documento. Entende ainda que há
divergência nos documentos de habilitação previsto do CNPN e Certidão Negativa de Falência
quânto a Ézão social da empresa onde na primeira consta que a empresa é ME e na segunda EPP
Ao final pede que seja declarada a inabilitação da empresa PRA JA COMERCIO DE VEICULOS

i-- LTDA ME.

IV - SÍNTESE DAS CONTRARRÂZÕES

A contÍaarazoante ao apresentar sua peÇa de bloqueio ao recurso impetrado cntende que
tais argumentos nào tem o mínimo de base legal uma vez que não se encontram sequer respaldo no
edital. Entende que o CNPJ é um caÍâo e nâo uma certidão conforme previsto no item 9.6.1.5. "e"
do editâI, e portando não teria vencimento. Quanto ao CRP entende que não consta no edital tal
exigência. Entende por lim que a denominação da empresa em deteminados documeotos como ME
ou EPP não vicia o documento apresentando sendo considerado mera formalidade. Aô final pede
que seja indeferido o rect[so apresentado não havendo aparo legal tendo efeito apenas retardatiirio,
pam que seja confirmada a habilitação da empresa PRA JA COMERCIO DE VEICULOS LTDA
ME.

VERDE

V - DO MÉRITO

Em resposta ao apont,unento feito quanto ao CNPJ da empresa PRA JA COMERCIO
DE VEICULOS LTDA - ME, não se pode considerâr, pois o referido documento não é um
documento que tem prazo de validade definido em Lei, hata-se de comprovante de inscrição
emitido via intemet e que deverá ser devidamente verificado pelo a mesma via, de modo a atestar-se
a veracidade das informações constantes do mesmo.

É claro que documentos âpresentados via intemet mesmo emitidos até t nta dias da data
da licitação devem ser devidamente conferidos pela intemet, sendo documentos que tem prazo de
validade condicionado em lei ou ato normativo do órgão emissor desse documento, ou não, como é

o caso das comprovaçôes de inscrição em CNPJ, que não sâo documentos cuja validade possa
expirar, assim sendo coreta a atitude deste Pregoeiro em nâo inabililal a empresa PRA JA
COMERCIO DE VEICULOS LTDA- ME. C^

À..
Nesse viés, na busca pela ampliação da competitividade, em busca da proposta mais

vantajosa, aessalta-se que a decisão de habilitaÍ a empresa contestada foi baseada. dente outras
questões, em posicionamento do TRF 5, abaixo transcrito, senão vejamos:
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TribüÍâl Rêgionâl Federal dâ 5" Regiáo TRF-s - Àgrâvo de Inslrümênto : ACTR
66580 PE 0000990-0s.2006.4.0s.0000

-- :;>

VERDE

AGRAVO PUBLICA,
PROCEDIMENTO L CLASSIFICACAO D PROPOSTAS DE

E, DESCU
TAMENTO. AP

- Hipótese em q\e §!-lu!!-!rfu!Zg-Cr-Cs!g g4!! que, em sede de Mandâdo de

Seguràlçq indeferiu liminar por mero da qual se objetivâvâ a suspensão de alo

admmistrativo que classificara propoíâ de preços em procedimento licúatório; - Alegação
suscitadâ pelaagravante nosentiÀo de @
oprcsentacdo pot ertenso dos precolr upitótios para a excução de obÍâ em beneficio de

tundação púbhca; -

..
Observa-se da propostâ lencedora que em momento algum deixarâm de constar os !âlores
por ela âpresentados, quer de modo global quer de modo discriminado, a satisfazer âo fim
pretendido no item l2 I do edilal, qual seia. o de não deixâr quâlquer margem de dúvidâs
quânto aos valores apresentados, conform€ inclusive apreciação da comissào licitalória; _

Ademals, â Administração Pública não poderiâ, sob a alegação pura e snnples de que o

licitante não observou a questào relativa aos vâlores escritos por extenso. declarar como
vencedoí da conconêncla pública o 2' (segundo) colocado ora agravante, o que trâriâ uma

majoração aos cofies públcos de R$(quatrocentos e quaÍenta e três mrl e vinte e seis reais e

três centavos), resultado da difeÍença entre os valores oferecidos pelas empresas envolvidas;
- Auséncia de leratologia âjustificar a reforma da decisâo singulâri - AgÍavo de instrumento
improvido
Proc€sso: AGTR 66580 Ptr 000099G05.2006.4.05.0000 - Orgão JulgâdoÍ: Segundâ
Turmâ Publicaçáo: Fonte: Diário dâ Justiçâ - Datat 17/10/2006 - Páginâ: .187 - N'r
199 - Atro: 2006 - Julgamento: 29 de Agosto de 2006. Relâtor: DêsembâÍgâdor Federâl
Petrucio FerreiÍâ

Logo, percebe-se que a decisâo foi fimdâmentâ não havendo em que se fâlar de

Ilegalidade no ato do Pregoeiro.

Outro ponto a recorrente questionou oulros pontos relativos a ausência do CRP do
contador responsável pelo balanço patrimonial e a nomenclatwa da empresa em alguns documentos
estes pontos não devem ser considerados para aniílise do mérito uma vez que não forâm sequer
manifestado quaÍrdo da intenção de recurso pela emprcsa.

Relativo ao CR? assistimos razâo a empresa contraEazoante uma vez que tal
documento sequer foi exigido como condição de habilitação ou mesmo junto ao balanço
patrimonial.

Em casos assim a jurisprudência indica que meros pecados formais não gerem
inabilitaçâo de licitantes, senão vejarnos o que assevera a 4'Câmara Cível do TJ-MG: Apelação
Cível (AC) n' 5874442-89.2009.8.13.0024; rel. Desembargador ALMEIDA MELO, que cita: 

)''
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURÂNçA. LICITAÇÂO.
INABILITAçÃO DE LICITA\TE. QUALIFICAÇÀO TÉCNICA. ATENDIME\TO
DAS EXICtrNCIAS DO El ITAL.Em nandado de segurança, veflficado que â

documentâção apÍesentada atendeu às exigências e ao objetivo do instrumento convocatório,

I
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afaslâ-se o ato administrârivo que inabilitou a Impetrante no PÍocedimenlo licitatório A
interpretâção dos termos do editâl de licitâção náo pode dêterminâr â práticâ dê àtos

que contr.riem â linâlidâde do pmcedim€nto, Íestrinjâm o númêro de concorrentes e

prejudiquem â escolhâ dâ m€lhor propostâ Recurso não Provido

2" Câmârâ Cível doTJ-RS: AC n" 7003115918-3, rel. De§embârgâdor ARNO
WERLANC:

APELAÇÃO CÍVf,L. LICITAÇÃO E CONTRÂTO ADMINISTRATIVO'
MANDADO DESIGURANÇA. INABIÍ-ITAÇÃO LICITANTf,, ILEGALIDADE
CONTIGURÀDA. PROVA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
EDITAL.CAPÀCIDADE TÉCNICA SUPERIOR OU IGUAL A DO OBJETO
LICÍTADO. COMPROVADA. RIGORISMOS MtrRAMENTE FORMATS.
AFASTAMtrNTO. Tendo sido preenchidos os requisitos pâra â hab itação. úma vez que

apresentado atestado com qualificação supeflor à exigidâ, deve a Impetrânte ser

considerada habililâdâ no certame licitatório, âté porque, como vrsto, deve a Administração

Pública prezaÍ pelo intêÍesse público âcima do Privado, raão porque deve garantir ao

máximo a competitividade no ceÍame. afâstando rigorismos memmente lormars

PRELIMINARREJEITADA, APELAÇÃO DESPROVIDA. (DJERS I5/]2/2OIO)

solução a ser tomada pelo intérprete a paÍir de um conflito de princípios

Os Tribunais estaduais também seguem a mesma liúa de raciocínio, como
notar adiante:

s

REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA _ MANDADO DE SEGURANÇA -
INABILITAÇÀO EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO EXCESSO DE
FORMALTSMO. EXIGENCIAS CUMPRIDAS SENTENÇA RATIFICADA
Não se pod€, treste caso, inâbiütar impetrânte por €xcesso d€ formâlismo, se a

documentâção por ela carreâdâ comprovou à regulaúdadê exigidâ tro editâl
Assim, cumpridas as exigências previstas na lei do certame, não há se fàlâr em
ofensa ao procedimento licitatóÍio, seja poÍ violaçâo aos principios dâ igüaldade
entre as partes, da propoÍcionalidade ou da razoabilidade (TJ-MT remessa
necess:iria 0002064-52.2014.8.00.0020 relatoÍ: Luiz Carlos Da Costa. datâ de
julgamenro: 25/09,2019. stcLNDA CÀ\4ARÁ DE DIRfITO PUBI ICO L
COLETIVO, data dâ publicação: 04/10/2019) (gifo nosso)

..>

O Tribunal de Contas da União tem o seguinte posicionamento acerca do assunto ora

debatido, acórdão 3 5 7 /2015-Pleíárjl, inverbis:

"No curso de procedimentos licitatódos, a Adminisrração Pública deve

pautar-se pelo principio do formalismo moderado, que prescreve â adoção

de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza.

segrüança e respelto âos direitos dos administrados, promovendo, assim, a

prevalência do conteúdo sobre o formalismo extemo, respeitadas, ainda, as

prrL\es essenciais à proteção das preÍogativas dos administrados."
"Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do
interesse público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado ftente a

outros princípios." (Acórdão I l912016-P1enário)

Nota-se que sua utilização não sigÍlifica desmerecimento ao principio da vinculação ao

instrumento convocatório ou negativa de vigência do caput do art. 4l da lei 8.666/93 que dispôe
sobre a impossibilidade de a Administração descumprk as normas e condições do edital. 'l'rata-se de
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.E M ENT A AGRAVO DE INSTRUMENTO _ AÇÃO ORDINÁRIA
PROCEDIMENTO LICITATóRIO - INABILITAÇÃO ViCIO SANADO
TEMPESTIVAMENTE OBSERVÂNCIA AO PRINCiPIO DO FORMALISMO
MODERÁDO _ DECISÀO REFORMADA - RECURSO CONHECIDO E

PROVIDO O pÍincípio do formalismo moderado garânte a possibilidade da

corÍeÇâo de falhas âo longo do processo licitatório, isso sem desmerecer o principio

da vinculâção ao instrumento convocatório." (TJ'MS- AgÍavo de Instrümento AI
140825270201E8120000 MS 1408252-70.2018.8 12.0000, RelâtoÍ Des Amaury da

Silva Kuklinski, Data de Julgamento: 23101/2019, 4' Câmara Civel, Data de

Publicação: 27l01/2019)

A finalidade propriamente dita, quando da aniilise da documentação de habilitaçâo

fora alcançada vez que pouco houve falha formal, tudo confome já citado e já enfocado. sem

,- descumprimento ao €dilâI. e atento ao princípio mor das licitações públicas, qual seja a obtenção da

proposta mars vantajosâ.

E claro e inequívoco o que se prega aqui, a lei não compoÍâ palal'ras inúteis

(sendo o edital a lei intema da licitação), porém não é mister que se interprete a legislaçào (edital)

da forma que dela se quer tirar proveito, há que se coadunar com a realidade e a lógica de sentido

que está implícita nesta, ou seja, se o edital exige, quem julga à licitação deverá cumprir, não sendo

desta foma, cometer-se-á ilegalidade.

Isto posto, na há que se falar em entendimento diverso, é a máxima: "Não é dado

ao intérprcte alatgar o especlro tto lexto legal, sob pena dc criar hipótese nõo prerisla" (l\aÍ\
Rigolin).

O professor Toshio Mukai, pontna "Onde a lei não di§lirrgttirt, não cobe ao

intérprele Íazê-|o".

Cumpre salientarmos que as comissões de licitação e pregoeiros no júzo de suas

competências cabe sanal questões editalíciâs e processuais deste crivo a fim de se preservar o

. equilibrio processual, mantendo desta forma o con[ole de legalidade, aplicando-se oportunâmente
-- os principios regedores da atividade administrativa, tais como o da razoabilidade de modo â não

prejudicar licitantes em detrimento de exigências demasiadas e excessivamente rigorosas. que

podem e devem ser equacionadas no curso da licitação, para privilegiar-se o atendimento a

necessidade pública

Desla forma seria eqúvoco desla Comissão de LicitaÇão em inabilitar a empresa

PRA JA COMERCIO DE VEICULOS LTDA - ME, agindo assim reveste sua decisâo de rigorismo
e formalismo desnecessários no processo licitató o e condenado não só pela doutrina como pela
j urisprudência.

VI - DA CONCLUSÃO: rt
Assim, ante o acimâ exposto, DI-CIDO: Xl

l) Desta lbrma, coúecer das razões recursais da empresa J. J. LOCAÇÕES & CONSTRU-
ÇÔES EIRELT, CNPJ n" 1E.E66.411/0001-20, pâra no mériro NEGAR-LHE PROVr-
MENTO julgando seus pedidos IMPROCEDENTES, pelas razões acima expostas.

VERDE
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2) Dessa foma, coúecer das contrarrazões apresentadas pela empresa: PI{A JA COMERCIO
Df, VEICULOS LTDA - ME, inscritâ no CNPJ sob o 00.753'601/0001-75, para no mérito
DAR-LHE PROVIMENTO, julgado PROCEDBNTE o pedido quando a manutenção da

sua habilitação do processo.

3) Encaminho a autoridade compelente, Secretaria de Municipal da Educação, a presente Íes-

posta na forma prevista no art. 13, inciso Mo Decreto Federal n' 10 02412019.

GOMES OLIVEIRA
PREGOEIRO

PORTARIA N' OI5,O1.O 1

VERDE

em l3 de agosto de 2021.



o julgamento do Pregoeiro do Municipio de Crateús, principalmente no locante ao nào acolhimento
do recurso da empresa: J. J. LocAÇÔES & CONSTRUÇÔES EIRELI, CNPJ n'
18.866.4fU0001-20, bem como pela procedência da contmrrazões apresentadas p€la empresa: PRA

V JA COMERCIO DE VEICULOS LTDA - ME' inscrita no CNPJ sob o 00.753.60U0001-?5
Por entendemos condizentes com as normas legais e editalícias, quanto aos procedimentos proces-

suais e de julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO N.'014/2021, objeto: CONTRATAÇÀO DE
LOCAÇÀO DE VEICULOS DESTINADOS AO TRÁNSPORTE ESCOLAR JLNTO A SECRE-

TARIA DA EDUCAÇAO DO MTJNICIPIO DE CRATEUS CE.

De modo a preservar-se a legislação competente, e os princípios norteadores da atividade adminis-
trativa, tais quais o da legalidade, iguatdade, impessoalidade, moralidade, vinculação ao instrumen-
to convocatório e julgamento objetivo.

Ao Pregoeto Municipal,
Sr Pregoeiro,

Com base no AÍ. 13, inciso lV, do Decreto Federal n'. 10.024/2019 e suas alteraçôes. RATIFICO

Secretária Municipal da Educação

Cmteús / CE, 25 de Agosto de 2021.

PREGÃO ELETRÔNICO N." OI4/2021

ASSLINTO/FEITO: Julgamento de RECURSOADMINISTRAIIVO e CONTRARRÁZOES.

Sendo o que nos consta, subscrevemo-nos.

I


